OAB/MS
68º Exame de Ordem  


Questões de Direito Processual Civil

1. Sobre CAPACIDADE PROCESSUAL é falso afirmar que:

a) toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo;

b) ao réu preso o juiz dará curador especial;

c) o síndico representa apenas passivamente a massa falida;

d) verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.

2. Sobre LITISCONSÓRCIO é falso afirmar que:

a) havendo conexão pelo objeto ou pela causa de pedir, duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente;

b) há litisconsórcio necessário quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo;

c) os litisconsortes serão considerados, sempre, em suas relações com a parte adversa, como litigantes unos, assim, os atos e omissões de um prejudicarão, ou beneficiarão, os outros;

d) cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo e todos devem ser intimados dos respectivos atos.

3. Sobre ASSISTÊNCIA é falso afirmar que:

a) pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico, em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la;

b) o assistente atuará como auxiliar da parte principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido;

c) considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda vez que a sentença houver de influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido;

d) sendo revel o assistido, o assistente também assim será considerado.

4. Sobre OPOSIÇÃO é falso afirmar que:

a) quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser realizada audiência de conciliação, oferecer oposição contra ambos;

b) se um dos opostos reconhecer a procedência do pedido, contra o outro prosseguirá o opoente;

c) a oposição, oferecida antes da audiência, será apensada aos autos principais e correrá simultaneamente com a ação, sendo ambas julgadas pela mesma sentença;

d) cabendo ao juiz decidir simultaneamente a ação e a oposição, desta conhecerá em primeiro lugar.

5. Sobre NOMEAÇÃO À AUTORIA é falso afirmar que:

a) aquele que detiver a coisa em nome próprio, sendo-lhe demandada em nome alheio, deverá nomear à autoria o proprietário ou o possuidor;

b) aceitando o nomeado, ao autor incumbirá promover-lhe a citação, recusando-o, ficará sem efeito a nomeação;

c) se o nomeado reconhecer a qualidade que lhe é atribuída, contra ele correrá o processo; se a negar, o processo continuará contra o nomeante;

d) quando o autor recusar o nomeado, ou quando este negar a qualidade que lhe é atribuída, assinar-se-á ao nomeante novo prazo para contestar.

6. Sobre a DENUNCIAÇÃO DA LIDE é falso afirmar que:

a) a citação do denunciado será requerida, juntamente com a do réu, se o denunciante for o autor; e, no prazo para contestar, se o denunciante for o réu;

b) ordenada a citação, ficará suspenso o processo;

c) não se procedendo à citação no prazo marcado, a ação prosseguirá unicamente em relação ao denunciante;

d) feita a denunciação pelo autor, o denunciado, comparecendo, assumirá a posição de litisconsorte do denunciante, porém, não poderá aditar a petição inicial.

7. Sobre COMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro do domicílio do autor;

b) sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele será demandado onde for encontrado ou no foro do domicílio do autor;

c) quando o réu não tiver domicílio nem residência no Brasil, a ação será proposta no foro do domicílio do autor. Se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qualquer foro;

d) havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.

8. Ainda sobre COMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) as ações em que o ausente for réu correm no foro de seu último domicílio, que é também o competente para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cumprimento de disposições testamentárias;

b) a ação em que o incapaz for réu se processará no foro do domicílio do autor;

c) nas ações de reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato;

d) a competência em razão do valor e do território poderá modificar-se pela conexão ou continência, observadas as regras legais.

9. Sobre DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA é falso afirmar que:

a) argüi-se, por meio de exceção, a incompetência absoluta de juízo;

b) declarada a incompetência absoluta, somente os atos decisórios serão nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente;

c) prorroga-se a competência, se o réu não opuser exceção declinatória do foro e de juízo, no caso e prazo legais;

d) o Ministério Público será ouvido em todos os conflitos de competência; mas terá qualidade de parte naqueles que suscitar.

10. Sobre ATOS PROCESSUAIS é falso afirmar que:

a) os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial;

b) os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça, os processos em que o exigir o interesse público, e os que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores;

c) o direito de consultar os autos e pedir certidões de seus atos é restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha resultante de separação judicial;

d) nos atos e termos do processo é facultativo o uso do vernáculo.

11. Sobre o TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS é falso afirmar que:

a) os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das oito às dezoito horas;

b) durante as férias e nos feriados não se praticarão atos processuais, salvo as exceções previstas em lei;

c) as causas de dação ou remoção de tutores, dentre outras, processam-se durante as férias e não se suspendem pela superveniência delas;

d) são feriados, para efeito forense, os domingos e os dias declarados por lei.

12. Sobre PRAZOS é falso afirmar que:

a) o prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados;

b) a superveniência de férias interromperá o prazo, que recomeçará a fluir no primeiro dia útil seguinte ao termo das férias;

c) é defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios;

d) reputa-se justa causa o evento imprevisto, alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

13. Sobre as COMUNICAÇÕES DOS ATOS é falso afirmar que:

a) os atos processuais serão cumpridos por ordem judicial ou requisitados por carta, conforme hajam de realizar-se dentro ou fora dos limites territoriais da comarca;

b) quando o objeto da carta de ordem, precatória ou rogatória, for exame pericial sobre documento, este será remetido em reprodução fotográfica, ficando nos autos o seu original;

c) não estando revestida dos requisitos legais, a carta precatória terá seu cumprimento recusado pelo juiz, que a devolverá com despacho motivado;

d) a concessão de exeqüibilidade às cartas rogatórias das justiças estrangeiras obedecerá ao disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

14. Sobre CITAÇÕES é falso afirmar que:

a) citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado, a fim de se defender;

b) para a validade do processo, é indispensável a citação inicial do réu. O comparecimento espontâneo do réu supre, entretanto, a falta de citação;

c) incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário;

d) em se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, de ofício, conhecer da prescrição e decretá-la de imediato.

15. Sobre TUTELA ANTECIPADA é falso afirmar que:

a) na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do seu convencimento;

b) não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado;

c) concedida a antecipação da tutela, o processo ficará suspenso até a completa satisfação dos interesses do autor;

d) a tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

Questões de Direito Civil
16. Sobre PESSOAS NATURAIS é falso afirmar que:

a) a personalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção os direitos do nascituro;

b) os ausentes, declarados tais por ato do juiz, são considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil;

c) os pródigos são considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil;

d) os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos especiais, o qual cessará à medida que se forem adaptando à civilização do país.

17. Sobre PESSOAS JURÍDICAS é falso afirmar que:

a) os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público, visto que estão sujeitos ao regime disciplinar da Justiça Eleitoral (Direito Público);

b) as pessoas jurídicas serão representadas, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais, por quem os respectivos estatutos designarem, ou, não o designando, pelos seus diretores;

c) para criar uma fundação, far-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la;

d) velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, onde situadas.

18. Sobre DOMICÍLIO CIVIL é falso afirmar que:

a) os incapazes têm por domicílio o dos seus representantes;

b) o domicílio do militar em serviço ativo é o lugar onde servir;

c) o domicílio dos oficiais e tripulantes da marinha mercante é o lugar onde tiverem feito o alistamento e a incorporação ao serviço;

d) o preso tem o domicílio no lugar onde cumpre sentença.

19. Sobre FATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) a todo o direito corresponde uma ação, que o assegura;

b) para propor, ou contestar uma ação, é necessário ter legítimo interesse econômico, ou moral;

c) perece o direito, perecendo o seu objeto;

d) mesmo a coisa perecendo por fato alheio à vontade do dono, não terá este ação, pelos prejuízos, contra o culpado.

20. Sobre ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) a incapacidade de uma das partes não pode ser invocada pela outra em proveito próprio, salvo se for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum;

b) nas declarações de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido literal da linguagem;

c) são nulos de pleno direito os atos jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial;

d) nas declarações de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido literal da linguagem.

21. Sobre DEFEITOS DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) considera-se erro substancial o que interessa à natureza do ato, o objeto principal da declaração, ou alguma das qualidades a ele essenciais;

b) tem-se igualmente por erro substancial o que disser respeito a qualidades essenciais da pessoa, a quem se refira a declaração de vontade;

c) a transmissão errônea da vontade por instrumento, ou por interposta pessoa, pode argüir-se de nulidade nos mesmos casos em que a declaração direta;

d) a falsa causa vicia o ato, mesmo que não seja razão determinante ou forma de condição.

22. Ainda sobre DEFEITOS DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) os atos jurídicos são nulos de pleno direito por dolo, quando este for a sua causa;

b) o dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos. É acidental o dolo quando a seu despeito o ato se teria praticado, embora por outro modo;

c) pode também ser anulado o ato por dolo de terceiro, se uma das partes o soube;

d) se ambas as partes procederam com dolo, nenhuma pode alegá-lo, para anular o ato, ou reclamar indenização.

23. Finalmente, sobre DEFEITOS DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial;

b) a coação vicia o ato, ainda quando exercida por terceiro;

c) os casos de simulação, conforme previstos em lei, são considerados defeitos dos atos jurídicos, mesmo quando não houver intenção de prejudicar terceiros;

d) poderão demandar a nulidade dos atos simulados os terceiros lesados pela simulação, ou os representantes do poder público, a bem da lei, ou da fazenda.

24. Sobre MODALIDADES DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) a condição resolutiva da obrigação pode ser expressa, ou tácita; operando, no primeiro caso, de pleno direito, e por interpelação judicial, no segundo;

b) reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição, cujo implemento for maliciosamente obstado pela parte, a quem desfavorecer;

c) considera-se, ao contrário, não verificada a condição maliciosamente levada a efeito por aquele a quem aproveita o seu implemento;

d) ao titular do direito eventual, no caso de condição suspensiva, é absolutamente vedado exercer os atos destinados a conservá-lo.

25. Sobre NULIDADES DOS ATOS JURÍDICOS é falso afirmar que:

a) o ato anulável pode ser ratificado pelas partes, salvo direito de terceiro. A ratificação retroage à data do ato;

b) quando praticado por agente relativamente incapaz, o ato jurídico é nulo;

c) ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, pagou a um incapaz, se não provar que reverteu em proveito dele a importância paga;

d) anulado o ato, restituir-se-ão as partes ao estado em que antes dele se achavam, e não sendo possível restituí-las, serão indenizadas com o equivalente.

26. Sobre PRESCRIÇÃO é falso afirmar que:

a) a prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu herdeiro;

b) as pessoas jurídicas não estão sujeitas aos efeitos da prescrição;

c) o juiz não pode conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, se não foi invocada pelas partes;

d) com o principal prescrevem os direitos acessórios.

27. Sobre POSSE é falso afirmar que:

a) a posse mantém o mesmo caráter com que foi adquirida, vedada prova em contrário;

b) é justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária;

c) não é possuidor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas;

d) a posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.

28. Ainda sobre POSSE é falso afirmar que:

a) o sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais;

b) a posse transmite-se com os mesmos caracteres aos herdeiros e legatários do possuidor;

c) a posse do imóvel não induz, em nenhum caso, a dos móveis e objetos que nele estiverem;

d) o possuidor tem direito a ser mantido na posse, em caso de turbação, e restituído, no de esbulho.

29. Sobre PROPRIEDADE é falso afirmar que:

a) o domínio presume-se exclusivo e ilimitado, até prova em contrário;

b) a acessão é uma das formas de aquisição da propriedade imóvel;

c) o abandono de álveo é uma das formas de perda da propriedade imóvel;

d) por aluvião também pode dar-se a acessão.

30. A respeito de DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS é falso afirmar que:

a) os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com a tradição;

b) o contrato de enfiteuse é perpétuo. A enfiteuse por tempo limitado considera-se arrendamento, e como tal se rege;

c) no caso de usufruto, o nú-proprietário tem direito à posse, uso, administração e percepção dos frutos;

d) o usuário fruirá a utilidade da coisa dada em uso, quanto o exigirem as necessidades pessoais suas e de sua família.

Questões de Direito Constitucional
31. No âmbito da legislação concorrente: 

a) têm os Estados-membros competência plena, dentro de seu território, para legislar sobre normas gerais, desde que inexista lei federal a respeito;

b) cabe à União e aos Estados-membros legislar conjuntamente sobre normas gerais; 

c) não podem os Estados-membros editar lei se não houver prévia legislação federal estabelecendo normas gerais; 

d) têm os Estados-membros apenas competência suplementar. 

32. A União não intervirá nos Estados-membros nem no Distrito Federal, exceto para: 

a) manter a integridade nacional; 

b) pôr termo a grave comprometimento da ordem pública, desde que em relação a aspectos de saúde pública e poderio bélico; 

c) quando não forem prestadas as contas devidas, na forma da lei e no prazo de 90 dias; 

d) garantir o livre exercício apenas do Poder Judiciário. 

33. Assinale a alternativa incorreta:

a) os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar;

b) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar;

c) a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei;

d) dentre os bens da União, situam-se os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de dois Estados-membros, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e praias fluviais. 

34. Assinale a alternativa incorreta:

a) leis federais são as que incidem apenas sobre os jurisdicionados da União. Leis nacionais são as que alcançam todos os habitantes do território nacional; 

b) a Lei Orgânica Municipal tem natureza jurídica de Constituição ou Lei Fundamental, gozando de supremacia hierárquica no território municipal. Isto equivale a dizer que lei municipal ordinária ou complementar poderá ser declarada inválida ou inconstitucional por ofensa a princípios e regras da Lei Orgânica Municipal;

c) demonstração clara da hierarquia ou desigualdade jurídica que existe entre as entidades federadas reside nas hipóteses de intervenção, dado que a União pode intervir nos Estados e os Estados-membros podem intervir nos Municípios; 

d) quem pode intervir nos Municípios localizados em Territórios Federais é a União e não os Estados-membros. 

35. Sobre o poder constituinte, é correto dizer que:

a) o poder constituinte derivado é ilimitado juridicamente;

b) o poder constituinte originário pode superar inclusive as cláusulas pétreas da Constituição que será revogada, dada a sua ilimitação jurídica;

c) o poder constituinte derivado deve obedecer as cláusulas pétreas da Constituição atual, excetuando-se a questão relativa à forma de Estado, que pode ser livremente alterada;

d) o poder constituinte derivado deve obedecer as cláusulas pétreas da Constituição atual, excetuando-se a questão relativa aos direitos e garantias individuais, que podem ser alterados até mesmo por lei complementar. 

36.  Quanto às medidas provisórias, é correto dizer que:

a) elas podem ser editadas pelo Presidente da República apenas em casos de calamidade pública relevante interesse público;

b) elas só podem ser editadas pela autoridade competente em caso de relevância e urgência, sendo que tais requisitos jamais poderão ser controlados pelo Judiciário;

c) elas só podem ser editadas pela autoridade competente em caso de relevância e urgência, sendo que tais requisitos, excepcionalmente, podem e devem ser controlados pelo Judiciário, tal como isto foi recentemente decidido pelo STF;

d) elas são editadas pelo Chefe do Executivo Federal e podem produzir efeitos válidos durante 60 dias.

37.  Em relação ao tema do controle de constitucionalidade dos atos normativos, assinale a correta:

a) a ação declaratória de constitucionalidade, por força de previsão constitucional explícita, leva à expedição do efeito vinculante, o mesmo ocorrendo, na atualidade, por força de previsão de lei ordinária, nos julgamentos relativos às ações diretas de inconstitucionalidade;

b) pode ser ajuizada ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, em que se questiona a      validade de lei municipal em face da Constituição Federal;
c) a lei municipal só pode ser objeto do controle concentrado de constitucionalidade quando se está a impugná-la em face de lei complementar ou em face da lei orgânica municipal;
d) a lei municipal pode ser objeto de controle concentrado perante o Tribunal de Justiça, quando se questiona sua validade em face da Constituição Federal.

38. Assinale a alternativa incorreta:

a) não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e                  escusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;     

b) a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

c) o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional e por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

d) conceder-se-á “habeas data” para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público e para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo. 

39. Assinale a alternativa incorreta: 

Ocorrerá perda ou suspensão dos direitos políticos:

a) em razão de incapacidade civil absoluta;

b) em decorrência do cancelamento da naturalização por decisão administrativa definitiva ou por sentença transitada em julgado;

c) por condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

d) em razão de recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa prevista em lei.

40.  Assinale a alternativa incorreta:

a) ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

b) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

c) é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;

d) são a todos assegurados, mediante o pagamento das taxas cabíveis, o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

Questões de Direito Administrativo
41. Assinale a alternativa correta:

a) o Judiciário não poderá, em hipótese alguma, sindicar a validade de atos administrativos discricionários;

b) o Judiciário pode atuar para verificar se a opção de conveniência e oportunidade do ato administrativo discricionário se fez sem desvio de poder, isto é, obsequiosa às finalidades da lei;

c) o Judiciário não detém competência constitucional para sindicar a motivação dos atos administrativos discricionários;

d) o Judiciário não detém competência constitucional para sindicar o motivo dos atos administrativos discricionários.

42. No tocante ao regulamento executivo, é correto afirmar que:

a) o Presidente da República está autorizado a editá-lo para regulamentar norma constitucional de eficácia limitada;

b) o Presidente da República está autorizado a editá-lo para regulamentar a execução da Constituição;

c) o Presidente da República está autorizado a editá-lo de forma autônoma, sem a necessidade de existência anterior de lei;

d) o Presidente da República está autorizado a editá-lo apenas para dar fiel execução à lei. 

43. Com relação ao instituto da desapropriação, é correto afirmar que:

a) os Municípios detém competência concorrente para legislar sobre o assunto;

b) lei complementar poderá autorizar os Municípios a legislar sobre o assunto;

c) as glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de psicotrópicos serão imediatamente expropriadas, sem qualquer indenização ao proprietário;

d) as glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de psicotrópicos serão imediatamente expropriadas, sempre mediante  indenização ao proprietário.

44. Diz-se que a concessão de serviço público é celebrada “intuitu personae”, porque:

a) a Administração, ao contratar, leva em conta a idoneidade da concessionária;

b) a Administração deve intuir quem é seu contratante direto;

c) a Administração deve escolher, indiferentemente, o concessionário;

d) o princípio da igualdade deve presidir à escolha do concessionário. 

45. Ao receber ordens do superior hierárquico, o servidor público brasileiro deve agir do seguinte modo:

a) não deve acatá-las nunca, porque tem esfera própria de atribuições;

b) deve obedecer às ordens recebidas, salvo quando forem manifestamente ilegais;

c) deve acatá-las sempre, por causa do poder hierárquico;

d) deve representar primeiro ao superior hierárquico e depois cumprir a ordem. 

Questões de Direito Tributário

46. Assinale a alternativa incorreta:

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir impostos; taxas, em razão do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; contribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas; 

b) sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segunda a capacidae econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte; 

c) as taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos;

d) cabe à lei complementar dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, somente entre a União e os Estados. 

47. Assinale a alternativa incorreta:

a) competem à União, em Território Federal, apenas os impostos estaduais, sendo que em nenhuma hipótese poderá haver instituição e cobrança de impostos municipais, mesmo na hipótese de divisão ou não do Território Federal em Municípios;

b) compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas;

c) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social;

d) a União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência. 

48. Assinale a alternativa incorreta:

a) é vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;

b) é vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos  agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

c) é vedado à União estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, incluindo-se a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo poder público; 

d) é vedado à União instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

49. Quanto às imunidades tributárias,  é correto dizer que:

a) elas podem ser criadas pelo legislador infraconstitucional, como forma de observar a autonomia das entidades federadas;

b) elas incidem sobre o patrimônio, renda ou serviços das entidades federadas, com exceção da esfera da União, que pode, mediante lei complementar, exigir tributos das autarquias e das fundações públicas;

c) elas incidem sobre templos de qualquer culto, patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) não incidem sobre livros, jornais e periódicos, pois isto é matéria de isenção. 

50. Assinale a alternativa incorreta:

a) compete à União instituir impostos sobre importação de produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados, dentre outros;

b) compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, dentre outros;

c) compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana; serviços de qualquer natureza, dentre outros; 

d) pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza  incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.

Questões de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho

51.   Sobre segurança e saúde do trabalho é incorreto:

a) nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas instalações pela autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador; 

b) a empresa é obrigada a vender aos empregados equipamentos de proteção individual, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidente;

c) à vista de laudo técnico do serviço competente que demonstre graves riscos para o trabalhador, o Delegado Regional do Trabalho poderá  interditar o estabelecimento; 

d) os titulares da representação dos empregados nas Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAs) não poderão sofrer despedida arbitrária. 

52. Assinale a alternativa  incorreta sobre o trabalho feminino:

a) são aplicáveis ao trabalho feminino os mesmos preceitos que regulam o trabalho masculino; 

b) ao empregador é vedado admitir mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos, para o trabalho contínuo; 

c) a Constituição Federal garante proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante  incentivos específicos; 

d) toda empresa é obrigada a prover o estabelecimento de medidas concernentes à higienização dos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e iluminação e outros que se fizerem necessários à segurança e ao conforto das mulheres.

53. O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário:

a) nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior;

b) até dois dias consecutivos, em caso de falecimento de pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica;

c) por um dia, em cada 12 (doze)  meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada;

d) até 8 (oito) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar no Serviço Militar.

54.  Sobre Aviso Prévio assinale a alternativa correta:

a) a falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo;

b) dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetivada depois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes do seu termo, a outra parte é obrigada aceitar a reconsideração;

c) o horário de trabalho do empregado durante o prazo do aviso será normal;

d) o aviso prévio é exclusivo dos trabalhadores urbanos.

55. Não constitui motivo para dispensa por justa causa:

a) falsificação de documento para receber horas extras;

b) recusar-se a mover uma máquina de escavação contrariando as determinações do chefe;

c) encontrar-se a mulher em estado de gravidez;

d) recusar-se à revista obrigatória na saída do expediente.

56.  Assinale a alternativa correta;

a) os salários são impenhoráveis, salvo para pagamento de danos acarretados pelo empregado ao empregador;

b) durante as férias a remuneração do empregado será a mesma, como se estivesse em serviço, acrescida de um terço;

c) é ilícita a transferência do empregado para filial localizada no exterior, mesmo com a sua anuência;

d) a Consolidação das Leis do Trabalho é aplicável somente aos empregados e aos trabalhadores autônomos.

57. Sobre provas no direito processual do trabalho é correto afirmar:

a) é imprescindível a prova em se tratando de fatos notórios;

b) são admitidas apenas as expressamente previstas no Código de Processo Civil;

c) o ônus da prova é sempre do empregador;

d) o não comparecimento do reclamado na audiência para apresentar defesa importa em confissão quanto à matéria de fato.

58. Sobre o procedimento sumaríssimo no processo do trabalho, assinale a alternativa incorreta:

a) ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação;

b) se enquadra, também, nas ações em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional;

c) nas ações enquadradas no procedimento sumaríssimo, o pedido deve ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente;

d) todas as provas serão produzidas em audiência, ainda que não requeridas previamente.

59. Assinale a alternativa incorreta:

a) no processo do trabalho as decisões interlocutórias são irrecorríveis, admitindo-se a apreciação     

      dessas decisões apenas no recurso da decisão definitiva;

b) nos dissídios de alçada, em que o valor da causa for de até dois salários mínimos, e que não for  impugnado pelas partes, não caberá qualquer recurso, salvo se a matéria debatida nos autos for de natureza constitucional;

c) não caberá recurso ordinário da decisão que homologa acordo entre as partes, pois tal decisão é irrecorrível;

d) destina-se o Agravo de Petição a impugnar os despachos que denegarem seguimento à interposição de recursos.

60. Sobre recurso de revista assinale a alternativa correta:

a) é mister que a parte demonstre divergência jurisprudencial, violação literal de dispositivo de lei ou da Constituição Federal para seu conhecimento;

b) destina-se a atacar as decisões do juiz, nas execuções, não sendo cabível no processo de conhecimento;

c) o recurso de Revista será interposto para o Tribunal Regional do Trabalho no prazo de 15 dias;

d) para recorrer de revista o obreiro/reclamante está isento do pagamento de custas.

61. Assinale a alternativa correta:

a) no processo do trabalho inexiste prazo para apresentar contestação em cartório. A ação deve ser contestada em audiência no prazo de 20 minutos, se for oralmente, ou por escrito;

b) no inquérito para apuração de falta grave, assim como no dissídio coletivo a petição inicial poderá ser verbal, sendo reduzida a termo pelo órgão auxiliar onde foi apresentada;

c) não há se falar em ação rescisória no processo do trabalho;

d) redigida a sentença em audiência, o prazo para a mesma ser juntada aos autos é de 10 dias, quando começará a fluir o prazo para eventual recurso.

62. Sobre recurso ordinário assinale a alternativa correta:

a) é cabível das decisões definitivas dos Tribunais Regionais, em processos de sua competência originária, no prazo de oito dias, tanto para os dissídios individuais, como coletivos;

b) será recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo;

c) o recurso ordinário é um apelo eminentemente técnico, devendo o recorrente demonstrar, também, interpretação divergente de lei estadual, convenção ou acordo coletivo;

d) o recurso ordinário é apresentado ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, que poderá recebê-lo ou denegá-lo.

Questões de Direito Comercial
63. Sobre LETRA DE CÂMBIO é falso afirmar que:

a) a letra de câmbio é uma ordem de pagamento e deve conter os requisitos previstos para tanto;

b) presume-se mandato ao portador para inserir a data e o lugar do saque, na letra que não os contiver;

c) a época do pagamento deve ser precisa, uma e única para a totalidade da soma cambial;

d) o endosso, total ou parcial, posterior ao vencimento da letra, tem o efeito de cessão civil.

64. Ainda sobre a LETRA DE CÂMBIO é falso afirmar que:

a) a falta ou recusa do aceite prova-se pelo protesto;

b) o avalista é equiparado àquele cujo nome indicar; na falta de indicação, àquele abaixo de cuja assinatura lançar a sua; fora destes casos, ao aceitante e, não estando aceita a letra, ao sacador;

c) o endossador e o avalista não estão obrigados a repetir, na duplicata, o endosso e o aval firmados no original;

d) a letra à vista vence-se no ato da apresentação ao sacado.

65. Sobre o CHEQUE é falso afirmar que:

a) o cheque admite aceite, suprível sua ausência pelo protesto;

b) o cheque é emitido contra banco, ou instituição financeira que lhe seja equiparada, sob pena de não valer como cheque;

c) o cheque pagável a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa "à ordem", é transmissível por via de endosso;

d) o endosso deve ser puro e simples, reputando-se não-escrita qualquer condição a que esteja subordinado.

66. Ainda sobre o CHEQUE é falso afirmar que:

a) o pagamento do cheque pode ser garantido, no todo ou em parte, por aval prestado por terceiro, exceto o sacado, ou mesmo por signatário do título;

b) a apresentação do cheque à câmara de compensação equivale à apresentação a pagamento;

c) todos os obrigados respondem solidariamente para com o portador do cheque;

d) a ação contra um dos obrigados impede sejam os outros demandados.

67. Sobre DUPLICATAS é falso afirmar que:

a) é proibido ao comprador resgatar a duplicata antes de aceitá-la ou antes da data do vencimento;

b) o pagamento da duplicata poderá ser assegurado por aval, sendo o avalista equiparado àquele cujo nome indicar; na falta da indicação, àquele abaixo de cuja firma lançar a sua; fora desses casos, ao comprador;

c) o aval dado posteriormente ao vencimento do título produzirá os mesmos efeitos que o prestado anteriormente àquela ocorrência;

d) a duplicata é protestável por falta de aceite, de devolução ou de pagamento.

Legislação Aplicável ao Advogado

68. Assinale a alternativa incorreta:

a) exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime da Lei 8.906/94, além do regime próprio a que se sudordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional; 

b) no seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social;

c) inclui-se na atividade privativa de advocacia a impetração de “ habeas corpus” em qualquer instância ou tribunal;

d) são atividades privativas de advocacia, dentre outras, a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário, excluindo-se, por ora, a atuação relativa aos juizados especiais (por força de decisão do STF, em julgamento de liminar em Ação Direta de Inconstitucionalidade). 

69. Assinale a alternativa incorreta:

a) são direitos do advogado, dentre outros, comunicar-se com seus clientes, sempre munido da procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;

b) são direitos do advogado, dentre outros, exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;

c) são direitos do advogado, dentre outros, ingressar livremente nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados;

d) são direitos do advogado, dentre outros, ingressar livremente nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares. 

70. Assinale a alternativa incorreta:

a) para inscrição como advogado é necessário, dentre outros requisitos, ter diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;

b) para inscrição como advogado é necessário, dentre outros requisitos, ter título de eleitor e quitação do serviço militar, sendo brasileiro ou estrangeiro; 

c) para inscrição como advogado é necessário, dentre outros requisitos, não exercer atividade incompatível com a advocacia; 

d) para inscrição como advogado é necessário, dentre outros requisitos, aprovação em Exame de Ordem e possuir idoneidade moral. 

71. Assinale a alternativa incorreta:

a) a inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território pretende estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do Regulamento Geral;

b) considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevalecendo, na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado;

c) no caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade federativa, deve o advogado requerer a transferência de sua inscrição para o Conselho Seccional correspondente;

d) além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais em cujos territórios passar a exercer habitualmente a profissão, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder de 15 causas por ano. 

72. Assinale a alternativa incorreta:

a) a sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede;

b) as procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados, não havendo necessidade de indicar a sociedade de que façam parte; 

c) nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional;

d) o ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado junto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios obrigados a inscrição suplementar. 

73. Assinale a alternativa incorreta:

a) o advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado;

b) salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro terço até decisão de primeira instância e o restante no final;

c) se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou;

d) a decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos executivos, só não constituindo crédito privilegiado na falência e concordata. 

Questões de Direito Penal
74. Caracteriza o furto noturno a ação de dois agentes que, mediante o emprego de chave falsa, durante o repouso noturno de seus moradores, adentram em residência habitada, subtraindo, para si, pertences nela existentes? 

a) não, pois a causa de aumento do repouso noturno só se aplica ao furto simples;

b) não, pois nunca se pode aplicar uma qualificadora e uma causa de aumento no mesmo crime;

c) sim, pois a qualificadora e a causa de aumento não se referem à mesma circunstância;

d) sim, pois é possível a situação da causa de aumento e da qualificadora no mesmo fato.

75.  O perdão judicial é:

a) uma causa de exclusão de antijuridicidade;

b) uma causa de exclusão de culpabilidade;

c) uma causa de exclusão de punibilidade;

d) uma causa de diminuição de pena.

76. Marque a alternativa correta:

a) há tentativa nos crimes omissivos próprios;

b) há tentativa nos crimes omissivos impróprios;

c) há tentativa nos crimes culposos;

d) há tentativa nos crimes preterdolosos.

77. O art. 1º do Código Penal dispõe que: “ Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”. Quais os princípios contidos neste dispositivo legal?

a) legalidade, anterioridade, contraditório;

b) legalidade, obrigatoriedade, reserva legal;

c) anterioridade, contraditório, devido processo legal;

d) legalidade, anterioridade, reserva legal.

78. É possível o concurso de pessoas nos crimes próprios?

a) não, pois só as pessoas determinadas nas elementares podem praticar esses crimes;

b) não, pois as circunstâncias de caráter pessoal não se comunicam;

c) sim, pois as elementares de caráter pessoal se comunicam;

d) n.d.a.

79. Condenado por homicídio (seis anos de reclusão) e tendo trabalhado no presídio cento e oitenta dias, quando poderá o sentenciado primário e de bons antecedentes pleitear o livramento condicional, reunindo os demais requisitos para tanto? 

a) após 1 ano e 10 meses;

b) após 2 anos;

c) após 3 anos;

d) após 4 anos.

80. Em virtude de acidente de trânsito, a vítima sofreu lesão corporal que tornou necessário tratamento hospitalar. No decurso deste, dias após, vem a vítima a falecer por broncopneumonia. Como deve ser responsabilizado o causador do acidente?

a) por homicídio culposo, segundo previsão do Código Penal; 

b) por homicídio culposo, segundo previsão do Código de Trânsito;

c) por lesão corporal culposa, segundo previsão do Código Penal;

d) por lesão corporal culposa, segundo previsão do Código de Trânsito.

81. Será reincidente:

a) se decorreu mais de cinco anos entre a extinção da pena do crime anterior e a prática do novo crime;

b) se a condenação anterior for por crime militar próprio;

c) se a condenação anterior for por crime político;

d) se a condenação anterior fixou apenas pena de multa.

82. Marque a alternativa incorreta:

a) remição é o desconto de 1 dia da pena por três dias trabalhados;

b) condenado a regime fechado poderá progredir para o regime aberto, sem antes passar para o regime semi-aberto;

c) condenado que cumpre pena em regime aberto poderá regredir para o regime fechado sem antes passar pelo semi-aberto;

d) a detração é o cômputo na pena privativa de liberdade  do tempo de prisão provisória.

83. “ A”, agindo com “ animus necandi”, em razão de desentendimento anterior, efetua disparos de arma de fogo contra “ B”. Por falta de pontaria, também acerta “ C”, que passava pelo local. Ambos recebem ferimentos de natureza grave. “ A” responderá por:

a) tentativa de homicídio em relação a “ B” e lesões corporais culposas em relação a “ C”, em concurso formal;

b) lesão corporal dolosa em relação a “ B” e lesão corporal culposa em relação a “ C”, em concurso formal;

c) tentativa de homicídio em relação a “ B” e lesão corporal culposa em relação a “ C”, em concurso material;

d) tentativa de homicídio em relação a “ B” e tentativa de homicídio em relação a “ C”, em concurso formal.

84. O aborto praticado por enfermeira quando a gestante sofre perigo de vida :

a) é chamado aborto necessário, pois se equipara a enfermeira ao médico;  

b) é uma excludente de antijuridicidade;

c) é  uma excludente de culpabilidade;

d) é crime, pois a enfermeira responde pelo aborto.

85. Motorista de empresa particular, incumbido de transportar um cofre-forte, arromba-o, apropriando-se dos valores nele contidos. Qual o enquadramento típico?

a) furto simples;

b) apropriação indébita;

c) furto qualificado pelo rompimento de obstáculo;

d) furto qualificado pelo abuso de confiança.

86. Marque a alternativa em que não cabe pena restritiva de direito em substituição a pena privativa de liberdade:

a) crime de furto;

b) crime de lesão corporal grave;

c) crime de homicídio culposo;

d) crime de lesão corporal culposa. 

87. No caso de concurso de crimes:

a) a  prescrição executória incidirá sobre a pena de cada um dos crimes;

b) não será reconhecido o crime continuado nos crimes dolosos contra vítimas diferentes;

c) o concurso formal exige  a prática de dois ou mais crimes idênticos;

d) no concurso material a pena de um dos crimes, se idênticos, ou a mais grave, se diferentes, aumentada de um sexto até metade.

88. No cálculo da pena:

a) o juiz fixará a pena-base levando em conta as circunstâncias agravantes e atenuantes, em seguida aplicará as causas de aumento e diminuição, e por último as qualificadoras e privilegiadoras;

b) o juiz fixará a pena-base levando em conta as circusntâncias judiciais, em seguida aplicará as circunstâncias atenuantes e agravantes,  e por último as causas de diminuição e aumento; 

c) o juiz fixará as qualificadoras, depois as causas de diminuição e aumento, e por último a   pena-base, levando em conta as circunstâncias atenuantes e agravantes;

d) o juiz fixará as causa de diminuição e aumento, em seguida as circusntâncias atenuantes e agravantes, e por último as causas de aumento e diminuição.

Questões de Direito Processual Penal
89. Extinguem a punibilidade na ação penal pública condicionada:

a) decadência e perempção;

b) renúncia e perempção;

c) decadência e perdão do ofendido;

d) decadência e perempção.

90. Impede a propositura da ação civil:

a) decisão que julga extinta a punibilidade;

b) sentença absolutória que decide que o fato imputado não constitui crime;

c) sentença absolutória que reconhece a inexistência material do fato;

d) despacho de arquivamento do inquérito policial.

91. Assinale a alternativa correta:

a) a distribuição realizada para o efeito de decretação de prisão preventiva não previne a distribuição da ação penal;

b) não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pela natureza da infração;

c) havendo conexão, em regra, haverá unidade de processo e de julgamento;

d) no concurso entre a competência do júri e a de outro órgão da jurisdição, não prevalecerá a competência do júri.

92. Assinale a alternativa correta:

a) o exame de corpo de delito direto faz-se através de prova testemunhal;

b) a busca domiciliar deverá ser precedida de mandado quando realizada pela autoridade policial;

c) se o acusado for menor, é facultada a nomeação de curador;

d) defere-se o compromisso de dizer a verdade aos deficientes mentais.

93. Assinale a alternativa correta:

a) o assistente será admitido enquanto não passar em julgado a sentença;

b) o Ministério Público não será ouvido sobre a admissão do assistente;

c) ao assistente não se permite o aditamento do libelo;

d) o assistente somente poderá arrazoar recursos, não podendo interpô-los.

94. Sobre prisão assinale a alternativa correta:

a) a prisão em flagrante não prescinde de mandado;

b) a prisão preventiva somente pode ser decretada na fase processual;

c) o despacho que decreta ou denega a prisão preventiva não necessita de fundamentação;

d) nos crimes hediondos, a prisão temporária pode durar até 60 dias.

95. Assinale a alternativa correta:

a) nos crimes de ação pública, o juiz não poderá proferir sentença condenatória se o Ministério Público opinou pela absolvição;

b) o juiz não poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar da queixa ou da denúncia;

c) o aditamento da denúncia é obrigatório quando houver possibilidade de nova definição jurídica que importe aplicação de pena mais grave;

d) a sentença que impõe medida de segurança ao réu inimputável é condenatória.

96. Assinale a alternativa correta:

a) não se admite citação por hora certa no processo penal;

b) o acusado, citado por edital, que não comparecer, terá o processo suspenso, mesmo que tenha constituído advogado;

c) a citação mediante carta rogatória não suspende o curso do prazo prescricional;

d) a citação do militar faz-se através de edital.

97. Assinale a alternativa correta sobre procedimento do tribunal do júri:

a) impronunciar o réu é o mesmo que absolvê-lo sumariamente;

b) se o juiz se convencer, em discordância com a denúncia, da existência de crime não doloso contra a vida, impronunciará o réu;

c) havendo pronúncia, deverá o juiz recorrer de ofício;

d) havendo impronúncia, enquanto não extinta a punibilidade, poderá ser instaurado processo contra o réu se houver novas provas.

98. Sobre recursos assinale a alternativa correta:

a) o Ministério Público poderá desistir do recurso interposto, desde que se convença da absolvição do réu;

b) o recurso em sentido estrito admite efeito regressivo;

c) quando cabível a apelação pode ser usado recurso em sentido estrito cumulativamente, ainda que somente de parte da decisão se recorra;

d) o protesto por novo júri não é privativo da defesa.

99. Sobre juizados especiais criminais assinale a alternativa correta:

a) é possível ocorrer suspensão condicional do processo em infrações de menor potencial ofensivo;

b) a sentença que homologa a transação penal gera reincidência;

c) com a transação penal o nome do réu é incluído  no rol dos culpados;

d) havendo composição civil dos danos, na ação penal pública incondicionada, não poderá o Ministério Público fazer a proposta de transação penal.

100. Sobre a suspensão condicional do processo assinale a alternativa correta:

a) é possível sua aplicação na justiça militar;

b) não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo;

c) só é possível se o réu foi citado por edital e não compareceu ao interrogatório;

d) é possível nos crimes em que a pena máxima cominada for igual ou inferior a 01 ano.
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